
PTRES FONTE PI ELEMENTO DE DESPESA VALOR

229001 1050000038 24780000015 339039    17 0,00 (C)

ITEM U.F QTDE. DISCRIMINAÇÃO DA DESPESA PREÇO UNITÁRIO

1 SV 1

MANUTENÇÃO CORRETIVA EM 02 NOBREAKS: 
Limpeza geral e testes;
Troca de 256 baterias de 12V/07Ah compradas pelo 
CDTN.

4.645,00

ELEMENTO DE DESPESA ORIGEM DA COMPRA MOEDA CÂMBIO

OST-PJ    39    17 Mercado Nacional    Real 1,0000

LOCAL DE ENTREGA RESPONSÁVEL PELA ACEITAÇÃO

ÓRGÃO PRÉDIO/SALA/LAB. RAMAL
29/2 34399759 EDUARDO SARMENTO VALENTE                          

          

JUSTIFICATIVA: VALOR ESTIMADO
Manutenção preventiva dos no breaks que apoiam a produção de radiofármacos no 
prédio 29.

4.645,00

APROVAÇÃO DA DESPESA DATA

COORDENADOR DE PROJETO/ATIVIDADE: LEONARDO TAFAS CONSTANTINO DO 
NASCIMENTO                    

05/05/2025

CHEFE IMEDIATO: AMENONIA MARIA FERREIRA PINTO                               05/05/2025

CHEFE MEDIATO: AMENONIA MARIA FERREIRA PINTO                               05/05/2025

ORDENADOR DE DESPESA: AMENONIA MARIA FERREIRA PINTO                               
05/05/2025

INFORMAÇÕES ADICIONAIS:

Fornecedor(es):

M.A.S NOBREAK INSTALACOES ELETRICAS LTDA, Contato: Ana Carolina - (31)98623-0740, R$4.645,00

Observação:

Parecer de informática requerido: NÃO

Parecer de química requerido: NÃO

CLASSIFICAÇÃO PROGRAMÁTICA / ORÇAMENTÁRIA NÚMERO

AÇÃO PPA: 
Produção e Fornecimento de Radiofármacos no País 2478

Plano Orçamentário:
PRODUÇÃO E FORNECIMENTO DE RADIOFÁRMACOS 0000

AÇÃO CNEN: 
Produção e Fornecimento de Radiofármacos 24780000013

PA: 
Produção e Comercialização de Radioisótopos e Radiofármacos pelo CDTN 0861

PROJETO/ATIVIDADE:
 Gerenciar o fornecimento de produtos 72

SUBPROJETO/TAREFA: 
Produção de Radiofármacos

SOLICITAÇÃO DE DESPESA

ÓRGÃO SOLICITANTE:

0093
SIGLA

Serviço de Radiofármacos

NÚMERO

SERFA

1 / 1
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Nº DO 

ITEM

CÓDIGO DO ITEM 

CATMAT/CATSER
DESCRIÇÃO DETALHADA DO ITEM UNIDADE

QUANTIDADE 

DO ITEM

VALOR UNITÁRIO - 

COTAÇÃO 1
FONTE DA CONSULTA

VALOR UNITÁRIO - 

COTAÇÃO 2
FONTE DA CONSULTA

VALOR UNITÁRIO - 

COTAÇÃO 3
FONTE DA CONSULTA

VALOR UNITÁRIO 

ESTIMADO DE 

ACORDO COM A 

METODOLOGIA 

(MÉDIA, MEDIANA, 

MENOR VALOR)

VALOR TOTAL 

(QUANTIDADE DO 

ITEM X PREÇO 

ESTIMADO)

1 2658
MANUTENÇÃO CORRETIVA EM 02 

NOBREAKS ENGTRON DWTT30 e 

TROCA DE 256 BATERIAS 

SERVIÇO 1 R$ 1.200,00
PESQUISA DIRETA 

COM FORNECEDOR
1.978,00R$                    

PESQUISA DIRETA 

COM FORNECEDOR
4.645,00R$                    

PESQUISA DIRETA 

COM FORNECEDOR
1.200,00R$                    1.200,00R$               

2

3

4

5

6

7

8

9

10

11

12

13

14

1.200,00R$               

Metodologia utilizada para obtenção do preço estimado conforme Art. 6º da Instrução Normativa SEGES/ME Nº 65/2021:

( ) Média

( ) Mediana

(x) Menor dos valores

Identificação do agente responsável pela pesquisa de preços:

NOME COMPLETO:

MATRÍCULA CNEN (OU CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO - CRACHÁ/MATRÍCULA - DOS COLABORADORES/TERCEIRIZADOS):

DATA DA COMPILAÇÃO DESTE MAPA DE PESQUISA DE PREÇOS: V. MAR/2426/06/2025

1826423

Leonardo Tafas Constantino do Nascimento 

MAPA DE PESQUISA DE PREÇOS -  INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME Nº 65/2021
Após preenchimento deste mapa, fineza salvá-lo no formato PDF e inseri-lo no respectivo processo SEI. O agente responsável pela pesquisa de preços deverá assinar eletronicamente este documento no SEI.

Os módulos Pesquisa de Preços ou Painel de Preços do Governo Federal ou documentos ou relatórios de contratações similares feitas pela Administração Pública não foram utilizados para formação de preços, pois não foram encontradas aquisições similares nas pesquisas feitas nestes módulos ou 

documentos.

TOTAL:

Em atendimento à Instrução Normativa SEGES/ME Nº 65/2021, os  preços/valores deverão ser obtidos preferencialmente no módulo Pesquisa de Preços ou Painel de Preços do Governo Federal ou documentos/relatórios de contratações similares feitas pela Administração Pública, em 

execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços. Caso o requisitante tenha utilizado outro critério, como por exemplo, consulta direta com fornecedor, sítios eletrônicos, mídias especializadas, apresente suas justitificativas e observações no campo 

abaixo:

IMPORTANTE: Devem ser desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados.

Mapa de Preços (2946416)         SEI 01344.000376/2025-52 / pg. 3



UASG 113205 Termo de Referência 164/2025

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: Dezembro/2023
Termo de Referência – Contratação Direta                                                                                                                                         
Aprovado pela Secretaria de Gestão.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão

1 de 23

Termo de Referência 164/2025

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

164/2025 113205-SAE-CNEN/CENTRO DESENV.
TECNOLOGIA NUCLEAR/MG

PAULO HENRIQUE DE 
SOUZA SIUVES

26/06/2025 14:19 
(v 7.0)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
não-continuado

01344.000376/2025-
52

1. Condições gerais da contratação

MODELO DE TERMO DE REFERÊNCIA
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA.

Processo - 01344.000376/2025-52

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO.

1.1. Aquisição de Manutenção nobreaks e substituição de 256 baterias adquiridas pelo o CDTN nos
termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM

 

ESPECIFICAÇÃO CATMAT

CATSERV

UNIDADE 
DE MEDIDA

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

1
MANUTENÇÃO 

CORRETIVA LEMPEZA 
EM GERAL E TESTES   EM 
02 NOBREAKS ENGTRON 
DWTT30 E TROCA DE 256 
BATERIAS ADQUIRIDAS 

PELO CDTN.

 

2658 SERV 1 1200,00 1200,00

 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº
10.818, de 27 de setembro de 2021.
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I.  
II.  

III.  
IV.  
V.  

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) envio do empenho
/ordem de fornecimento, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

OU

 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de .............................. (máximo de 5 anos) contados do
(a) ............................., prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n°
14.133, de 2021. 

1.4.1. O fornecimento de bens é enquadrado como continuado tendo em vista que [...], sendo a
vigência plurianual mais vantajosa considerando [...] OU o Estudo Técnico Preliminar OU os termos
da Nota Técnica .../....

 

1.5. O prazo de vigência da contratação é de ..............................(máximo de um ano da ocorrência
da emergência ou calamidade) contados do(a) ............................., improrrogável, na forma do art.
75, VIII da Lei n° 14.133/2021.

 

1.6. O contrato  oferece maior detalhamento das regrasou outro instrumento hábil que o substitua
que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

2. Fundamentação e descrição da necessidade

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO.

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme
detalhamento a seguir:

ID PCA no PNCP: 00402552000126-0-000005/2025
Data de publicação no PNCP:15/05/2024
Id do item no PCA: 1463
Classe/Grupo: 871 
Identificador da Futura Contratação: 113205-86/2025

 

OU

 

2.3. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme consta
das informações básicas desse termo de referência.

2.4 Este contrato tem como objetivo a  paracontratação de serviços de manutenção corretiva
nobreaks da marca ENGTRON , incluindo a  fornecidas pelo contratantesubstituição de baterias
(CDTN).
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A finalidade desta contratação é garantir a continuidade e a estabilidade do fornecimento de energia 
elétrica, bem como a estabilidade da rede elétrica do Prédio 29.

3. Descrição da solução como um todo

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3.3.  A Contratada, ao aceitar este termo, atesta sua  em manutençãoespecialização comprovada
de nobreaks e em serviços de substituição de baterias. A expertise necessária para aENGTRON 
execução dos serviços aqui previstos deverá ser demonstrada, se solicitada, através de atestados
de capacidade técnica ou documentos equivalentes.

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade:

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem
ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis:

4.1.1. A escolha por uma empresa de manutenção especializada na marca ENGTRON se justifica
pela necessidade de garantir que os nobreaks recebam a manutenção corretiva adequada e que
seu perfeito funcionamento seja assegurado. Isso inclui a troca das baterias necessárias e a
manutenção preventiva dos nobreaks que dão suporte à produção de radiofármacos no Prédio 29.
A expertise na marca ENGTRON é crucial para a continuidade e confiabilidade dos equipamentos.

4.1.2. A área requisitante será  responsável pelo acompanhamento contínuo da equipe técnica,
assegurando o monitoramento eficaz do desempenho da CONTRATADA.

4.1.3 Constitui obrigação da empresa fornecedora a adoção de todas as medidas de segurança, em
estrita observância às legislações aplicáveis. Em consonância com o Guia de Contratações
Sustentáveis, a contratada deverá cumprir as seguintes legislações.

4.1.4 Não são permitidas, à contratada, formas inadequadas de destinação final das pilhas e
baterias usadas originárias da contratação, nos termos do artigo 22 da Resolução CONAMA nº
401, de 04/11/2008, tais como:

a) lançamento a céu aberto, tanto em áreas urbanas como rurais, ou em aterro não licenciado;
b) queima a céu aberto ou incineração em instalações e equipamentos não licenciados;
c) lançamento em corpos d’água, praias, manguezais, pântanos, terrenos baldios, poços ou
cacimbas, cavidades subterrâneas, redes de drenagem de águas pluviais, esgotos, ou redes de
eletricidade ou telefone, mesmo que abandonadas, ou em áreas sujeitas à inundação.
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4.1.5 Caso se enquadre nas hipóteses do artigo 20 da Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional
de Resíduos Sólidos, a Contratada deverá elaborar plano de gerenciamento de resíduos sólidos,
sujeito à aprovação da autoridade competente.

4.1.6  Fica expressamente estabelecido que as baterias necessárias para os nobreaks já foram
adquiridas pelo CDTN (Contratante). Sendo assim, não será responsabilidade da Contratada
fornecer esses itens durante a execução dos serviços de manutenção. A Contratada deverá utilizar
as baterias já disponíveis no local, fornecidas pelo CDTN.

4.1.7 As baterias usadas deverão ser envidas ao seu respectivo fornecedor para que receba
destino correto de descarte conforme previsto  RESOLUÇÃO CONAMA 401/08.

 

Indicação de marcas ou modelos:

4.2. Na presente contratação será admitida a indicação da(s) seguinte(s) marca(s), característica(s)
ou modelo(s), de acordo com as justificativas contidas nos Estudos Técnicos Preliminares: (...) 

Da vedação de contratação de marca ou produto

 

4.3. Diante das conclusões extraídas do processo n. ____, a Administração não aceitará o
fornecimento dos seguintes produtos/marcas:

4.3.1....

4.3.2....

4.3.3....

Da exigência de amostra

 

4.4. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classificado provisoriamente em
primeiro lugar deverá apresentar amostra, que terá data, local e horário de sua realização
divulgados por mensagem no sistema, cuja presença será facultada a todos os interessados,
incluindo os demais fornecedores interessados.

4.5. Serão exigidas amostras dos seguintes itens:

4.5.1. ...

4.5.2. ...

4.5.3. ...

4.6. As amostras poderão ser entregues no endereço ____ , no prazo limite de _____, sendo que a
empresa assume total responsabilidade pelo envio e por eventual atraso na entrega.

4.7. É facultada prorrogação o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada no chat
pelo interessado, antes de findo o prazo.

4.8. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita,
ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a proposta será recusada.
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4.9. Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade:

4.9.1.Itens (....): ...........;

4.9.2. Itens (....): ...........; .

4.10. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

4.11. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), será
analisada a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á
com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda
às especificações constantes neste Termo de Referência.

4.12. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos,
podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não
gerando direito a ressarcimento.

4.13. Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues deverão ser
recolhidas pelos fornecedores no prazo de ..... (.....) dias, após o qual poderão ser descartadas pela
Administração, sem direito a ressarcimento.

4.14. Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua
portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

Da exigência de carta de solidariedade

4.15. Em caso de fornecedor revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade emitida 
pelo fabricante, que assegure a execução do contrato.

Subcontratação

 

4.16. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

OU

 

4.17. É admitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições:

4.17.1 É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da contratação, a qual
consiste em: (...)

4.17.2. A subcontratação fica limitada a ... [parcela permitida/percentual]

4.18. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
subcontratação, caso admitida. 

Garantia da contratação

 

4.19. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133,
de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

OU
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4.20. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133,
de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato ou outro instrumento hábil
que o substitua.

4.21. Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo,
até a data de assinatura do contrato. 

4.22. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias
úteis após a assinatura do contrato.

4.23. O contrato  oferece maior detalhamento das regrasou outro instrumento hábil que o substitua
que serão aplicadas em relação à garantia da contratação.

 

 

5. Modelo de execução do objeto

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências
de sua inexecução total ou parcial. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO.

5.1.A autorização para fornecimento dos bens/serviço é apartir envio da ordem de fornecimento 
através do e-mail, em remessa única.

5.2. O prazo estimado para a conclusão dos serviços é de 30 ( Trinta ) dias uteis contados a 
partir da data de recebimento da ordem de serviço / nota de Empenho.

5.3.   A empresa a ser contratada deve possuir um reconhecimento público Notória Especialização:
e inequívoco de sua expertise e qualificação na prestação de serviço técnico especializado para as 
marcas em questão. Isso pode ser comprovado por meio de atestados de capacidade Técnica e o
utras exigências pertinentes ao objeto da contratação.

5.4 O critério de julgamento da licitação será o de menor preço total proposto, desde que a proposta 
atenda a todas as especificações técnicas e requisitos de qualificação deste Termo de Referência.

 5.5 A CONTRATADA será responsável por executar os serviços com a devida cautela, a fim de 
evitar prejuízos, danos ou perdas em benfeitorias existentes, instalações, propriedades adjacentes 
ou outras propriedades de qualquer natureza.

5.6 O vencedor do certame deverá possuir pleno conhecimento e experiência comprovada na 
manutenção de No-breaks Engetron.

 Rotinas de execução:

Atendimento para diagnóstico e reparo de falhas e defeitos nos nobreaks incluindo: 
O deslocamento técnico ao local da ocorrência, conforme endereço especificado neste 
Termo de Referência, será de responsabilidade do Contratado.
Diagnóstico preciso da causa da falha.
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Fica acordado que as  necessárias para a execução dos serviços 256 baterias de 12V/07Ah
de manutenção e substituição já foram adquiridas pelo CDTN (Contratante). A Contratada 
deverá utilizar as baterias fornecidas pelo CDTN, não sendo sua responsabilidade a 
aquisição ou fornecimento desses itens.
Realização de testes de funcionamento após o reparo para garantir a normal operação do 
equipamento.  Elaboração de relatório técnico detalhado da intervenção corretiva, com 
descrição da falha, diagnóstico, peças substituídas e testes realizados.
A CONTRATADA deverá designar um preposto, devidamente qualificado e com plenos 
poderes para prestar informações, esclarecimentos e tomar decisões pertinentes durante a 
execução dos serviços de manutenção, o qual deverá possuir conhecimento integral do 
escopo contratual. A indicação do preposto deverá ser comunicada formalmente à 
CONTRATANTE sem exigência de permanência no local.
O contratado devera fazer análise da sinalização áudio/visual, limpeza externa, limpeza 
interna medições, elétricas (entrada/saída/bateria) simulação de queda de energia.
A Contratada deverá emitir Nota Fiscal de Prestação de Serviços, contendo a descrição clara 
dos serviços executados. Todos os impostos incidentes sobre a prestação do serviço 
deverão ser devidamente deduzidos na própria nota fiscal, apresentando o valor final líquido 
a ser pago pelo Contratante (CDTN).
O contratante não se responsabilizara por ferramentas danificadas ou extraviadas durante o 
período de prestação do serviço nas dependências do CDTN.
Não haverá cobrança de frete para nenhum serviço prestado informado neste Termo de 
Referência (TR).
O prazo de garantia da prestação de serviço deverá constar expressamente na nota fiscal ou 
em documento anexo.

Qualificação Técnica

Mesmo no critério de menor preço, os licitantes precisam comprovar sua capacidade técnica para 
executar o serviço, através de documentos como:

 

Atestados de Capacidade Técnica.
Outras exigências pertinentes ao objeto da contratação.

 

OU

 

5.2. As parcelas serão entregues nos seguintes prazos e condições: 

Parcela Composição da parcela Prazo de entrega

1ª ... unidades do item ..., ... unidades do item ... ... dias da Assinatura/da Ordem
de Fornecimento/[...]

2ª ... unidades do item ..., ... unidades do item ... ... dias da Assinatura/da Ordem
de Fornecimento/[...]

3ª ... unidades do item ..., ... unidades do item ...
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... dias da Assinatura/da Ordem
de Fornecimento/[...]

[...] ... unidades do item ..., ... unidades do item ... ... dias da Assinatura/da Ordem
de Fornecimento/[...]

 

5.2.1. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos (02) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de
prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.2.2. O serviço(s) deverão ser prestados no seguinte endereço: Centro de Desenvolvimento da
Tecnologia Nuclear - CDTN - Avenida Presidente Antônio Carlos S/N Pampulha - Belo Horizonte
/MG - sob a supervisão da área requisitante SERFA.

5.2.3. Os serviços serão prestados nos seguintes horário: 8:00hs às 17:30hs de segunda a sexta
feira .

5.5. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior
a ...... (......) (dias ou meses ou anos), ou a (metade, um terço, dois terços etc.) do prazo total
recomendado pelo fabricante.

Garantia, manutenção e assistência técnica 

 

5.6. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código
de Defesa do Consumidor)

                                                                                               OU

 

5.7. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no mínimo,
(90) dias, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto
.

 

OU

 

5.9. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo,
12                     (meses), ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do
primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 

5.10. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas
condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

5.11. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado,
ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas
específicas.
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5.12.Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados
pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções
necessárias.

5.13. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser
substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e
desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento. 

5.14. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que
apresentarem vício ou defeito no prazo de até 30 (Trinta ) dias úteis, contados a partir da data de
retirada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência
técnica autorizada.

5.15. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma
única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo
Contratante.

5.16. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente,
de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório
pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a
execução dos reparos.

5.17. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do
Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a
contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus
componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal
fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

5.18. Todos os custos de transporte, incluindo translado de peças e deslocamento de pessoal,
relacionados aos equipamentos, cobertos ou não pela garantia, serão de responsabilidade do
Contratado.

5.19. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele
fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de
alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

 

 

 

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.
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6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

6.5.   Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente  o órgão ou entidade poderá,
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

Fiscalização

 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e
Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, V).

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

Fiscalização Administrativa

 

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).
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6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
23, IV).

6.9. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: O serviço
será considerado  após a  por parte da árearecebido definitivamente inspeção completa
requisitante e o  na respectiva nota fiscal de cobrança, em conformidade com asateste formal
condições estabelecidas neste contrato e os termos do artigo 140 da Lei nº 14.133/2021.

6.9.1.(...)

6.9.2. (...)

6.9.3. (...)

6.9.4. (...)

Gestor do Contrato

 

6.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, II).

6.12. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, III).

6.13. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.14. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.15. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).
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6.16. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10  ( dez ) dias, a contar da notificação da
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 ( dez ) a contar do recebimento dadias úteis, 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo
será de até 10 ( dez ) dias úteis. 

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

 

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do
art. 7º, §3 .º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022
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7.9.1.  O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

7.10.1. o prazo de validade;

7.10.2. a data da emissão;

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.10.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.10.5. o valor a pagar; e

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante;

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta  aoon-line
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito
do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder

, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DEPúblico
ABRIL DE 2018).

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos. 

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF. 

Prazo de pagamento
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7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº
77, de 2022.

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

Forma de pagamento

 

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente. 

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.

Antecipação de pagamento 

7.24. A presente contratação permite a antecipação de pagamento ......... (parcial/total), conforme
as regras previstas no presente tópico.

7.25. O contratado emitirá recibo/nota fiscal/fatura/documento idôneo/... correspondente ao valor da
antecipação de pagamento de R$ ...... (valor por extenso), tão logo ... (incluir condicionante – ex:
seja assinado o termo de contrato, ou seja, prestada a garantia etc.), para que o contratante efetue
o pagamento antecipado.

7.26. Para as etapas seguintes do contrato, a antecipação do pagamento ocorrerá da seguinte
forma:

7.26.1. R$..... (valor em extenso) quando do início da segunda etapa.

7.26.2. (...) 

7.27. Fica o contratado obrigado a devolver, com correção monetária, a integralidade do valor
antecipado na hipótese de inexecução do objeto.

7.27.1. No caso de inexecução parcial, deverá haver a devolução do valor relativo à parcela não-
executada do contrato.

7.27.2.   O valor relativo à parcela antecipada e não executada do contrato será atualizado
monetariamente pela variação acumulada do   ........ (especificar o índice de correção monetária a
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ser adotado), ou outro índice que venha a substituí-lo, desde a data do pagamento da antecipação
até a data da devolução. 

7.28. A liquidação ocorrerá de acordo com as regras do tópico respectivo deste instrumento.

7.29. O pagamento antecipado será efetuado no prazo máximo de até ..... (....) dias, contados do
recebimento do ...... (recibo OU nota fiscal OU fatura OU documento idôneo).

7.30. A antecipação de pagamento dispensa o ateste ou recebimento prévios do objeto, os quais
deverão ocorrer após a regular execução da parcela contratual a que se refere o valor antecipado.

7.30.1. O pagamento de que trata este item está condicionado à tomada das seguintes providências
pelo contratado: 

7.30.2. comprovação da execução da etapa imediatamente anterior do objeto pelo contratado, para
a antecipação do valor remanescente; 

7.31. prestação da garantia adicional nas modalidades de que trata o art. 96 da Lei nº 14.133, de
2021, no percentual de ...%. 

7.32. O pagamento do valor a ser antecipado ocorrerá respeitando eventuais retenções tributárias
incidentes.

Cessão de crédito 

 

7.33. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e
de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho
de 2020, conforme as regras deste presente tópico.

7.33.1. .As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante

7.34. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está
condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.35. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as
condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão
de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal
e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº
8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.36. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as
defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum
aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos,
incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva
comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos
causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos) 

7.37. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a
integral responsabilidade do contratado. 
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8. Forma e critérios de seleção e regime

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133
/2021, que culminará com a seleção da proposta de (MENOR PREÇO).

 

OU

 

 

8.2. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso ........., da Lei nº 14.133/2021 (indicar um
dos incisos do art. 75, da Lei nº 14.133/2021, conforme o caso concreto).

 

OU

 

8.3. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de
licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, ........., da Lei nº 14.133/2021 (indicar o caput ou
um dos incisos do art. 74, da Lei nº 14.133/2021, conforme o caso concreto).

 

Forma de fornecimento

 

8.4. O fornecimento do objeto será integral.

 

Exigências de habilitação

 

8.5. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento
das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça,
mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

 

8.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas
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ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.7. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.8. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

8.9. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de
contratação.

8.10. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.11. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

8.12. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

8.13. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados
de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.14. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

8.15. Para fins de habilitação, deverá o  comprovar os seguintes requisitosinteressado , que serão
:exigidos conforme sua natureza jurídica

Habilitação jurídica 

 

 cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,8.16. Pessoa física:
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da8.17. Empresário individual:
Junta Comercial da respectiva sede;

 Certificado da Condição de Microempreendedor8.18. Microempreendedor Individual - MEI:
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.19. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada
: inscrição do ato constitutivo,como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial
da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
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 portaria de autorização de funcionamento no Brasil,8.20. Sociedade empresária estrangeira:
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do8.21. Sociedade simples: 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

 inscrição do ato8.22. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera,
com averbação no Registro onde tem sede a matriz

 ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o8.23. Sociedade cooperativa:
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de
dezembro 1971.

 Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda,8.24. Agricultor familiar:
outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento
Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.

 matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a8.25. Produtor Rural:
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de
13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

 para o exercício da atividade de ............ (especificar a atividade8.26. Ato de autorização
contratada sujeita à autorização), expedido por ....... (especificar o órgão competente) nos termos

......do art. ..... da (Lei/Decreto) n° ..

8.27. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

 

8.28. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

8.29. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.30. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.31. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

Termo de Referência  (2946423)         SEI 01344.000376/2025-52 / pg. 21



UASG 113205 Termo de Referência 164/2025

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: Dezembro/2023
Termo de Referência – Contratação Direta                                                                                                                                         
Aprovado pela Secretaria de Gestão.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão

19 de 23

8.32. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.33. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital]
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com
o objeto contratual;

8.34. Prova de regularidade com a Fazenda  do domicílio[Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital]
ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.35. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal
 relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a/Distrital]

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente,
na forma da lei.

8.36. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

Qualificação Econômico-Financeira 

 

8.37. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua  (contratação art. 5º, inciso II,
alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;

8.38. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133,
de 2021, art. 69, caput, inciso II);

8.39. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;

8.39.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a
1 (um);

8.39.2. As empresas criadas no exercício financeiro da  deverão atender a todascontratação direta
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura.

8.39.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

8.39.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

8.40. Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para
fins de habilitação [capital mínimo]  [patrimônio líquido mínimo] de ......% [até 10%] do [valor totalOU
estimado da contratação]  [valor total estimado da parcela pertinente].OU  
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8.41. As empresas criadas no exercício financeiro da  deverão atender a todas ascontratação direta
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

8.42. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

 Qualificação Técnica

 

8.43. Declaração de que o  tomou conhecimento de todas as informações e dasinteressado
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da ;contratação

8.44. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável
técnico do  acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades dainteressado
contratação.

8.45. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional ENGETRON ENERGIA
GARANTIDA, em plena validade; 

8.46. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no
momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional
competente no Brasil.

8.47. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica
e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por
meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou
privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

8.47.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a
contratos executados com as seguintes características mínimas:

8.47.1.1 Atestados de capacidade técnica.

8.47.1.2 ...

8.47.1.3 ...

8.47.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

8.47.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da
filial do fornecedor. 

8.47.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato
que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto
contratado, dentre outros documentos.

 8.47.5. Prova de atendimento aos requisitos ........, previstos na lei ............:

8.48. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação
complementar:
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8.48.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação
e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão
domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21,
inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

8.48.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um
dos cooperados indicados;

8.48.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à
execução contratual;

8.48.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

 8.48.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que
executarão o contrato; e

 8.48.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a)
ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos
fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três
últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que
executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os
cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da  ;contratação direta

8.48.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n.
5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo
órgão fiscalizador.

9. Estimativas do valor da contratação

Valor (R$): 1.200,00

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 1.200,00 Um mil e duzentos Reais, conforme
custos unitários apostos na tabela acima.

OU

 

9.2. O valor de referência para aplicação do maior desconto corresponde a R$....

OU

 

9.3. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e
imediatamente após o julgamento das propostas. 

9.4. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação
entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato. 
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I.  
II.  

III.  
IV.  
V.  

9.5. Em caso de Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados
em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o
custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações (art. 25 do Decreto
nº 11.462/2023):

em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos9.5.1. 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do capu  do art. 124 da Lei nºt
14.133, de 2021;

9.5.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

9.5.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice
previsto para a contratação; ou

9.5.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Gestão/Unidade: 113205;
1050000038Fonte de Recursos:

Programa de Trabalho: 229001
Elemento de Despesa: 339039 17

24780000015Plano Interno: 

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

Belo Horizonte, 26 de Junho de 2025.

 

__________________________________

Identificação e assinatura do servidor (ou equipe) responsável

11. Observação

11.1 A prestação dos serviços objeto deste contrato será realizada exclusivamente nas 
dependências do CDTN. Para garantir a segurança e a identificação adequada, todos os 
colaboradores da Contratada designados para executar os serviços deverão portar crachá de 
identificação visível durante todo o período de permanência nas instalações do CDTN.
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23 de 23

11.2 Conforme  Fica acordado que as 256 baterias de 12V/07Ah necessárias para a ITEM 5
execução dos serviços de manutenção e substituição já foram adquiridas pelo CDTN (Contratante). 
A Contratada deverá utilizar as baterias fornecidas pelo CDTN, não sendo sua responsabilidade a 
aquisição ou fornecimento desses itens.

12. Responsabilidade de danos as Instalações

Qualquer dano causado às instalações do CDTN decorrente da execução dos serviços pela 
Contratada será de sua total e exclusiva responsabilidade. A Contratada deverá reparar 
integralmente os danos causados, sem ônus adicionais para o CDTN, em conformidade com o 
disposto na Lei nº 14.133/2021.

13. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

LEONARDO TAFAS CONSTANTINO DO NASCIMENTO
Responsável pela contratação direta
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Estudo Técnico Preliminar 70/2025

1. Informações Básicas

Número do processo: 01344.000376/2025-52

2. Descrição da necessidade

Em 2024 houve a necessidade de substituição das baterias dos 2 no breaks responsáveis pelo suprimento de energia elétrica na 
UPPR. As mesmas foram adquiridas, mas o serviço para substituição das antigas por essas novas foi possível somente agora.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
SERFA Eduardo Sarmento Valente

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

MANUTENÇÃO CORRETIVA EM 02 NOBREAKS ENGTRON DWTT30

Limpeza geral e testes;
Troca de 256 baterias de 12V/07Ah fornecidas pelo CDTN. (Cód. 1401-0/01-88).

5. Levantamento de Mercado

A empresa deve demonstrar experiência para execução do serviço e disponibilidade para executar
o serviço nas dependências do CDTN no menor tempo possível.

 

6. Descrição da solução como um todo

Trata-se de contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de substituição de
baterias de 2 no breaks da UPPR/CDTN, já listados no objeto.

Adicionalmente, devem satisfazer às seguintes exigências.

1) O horário da prestação dos serviços será de segunda a sexta-feira, das 8h00min às12h00min, e
das 13h30min às 17h30min, excluindo-se os feriados, por pessoal especializado, instruído e
controlado pela .CONTRATADO

2) A deverá apresentar à CNEN/CDTN até o segundo dia útil  30 (trinta) dias do serviçoapós
prestado, a Nota Fiscal ou Fatura
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7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

1 Serviço para instalação de baterias em 2 no breaks.

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 4.645,00

R$4.645,00

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Não se aplica.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não se aplica.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

Esta aquisição foi incluída no PAC 2025 do CDTN, item 677, disponível em:
https://www.gov.br/cdtn/pt-br/acesso-a-informacao/licitacoes-e-contratos/plano-de-
contratacoes-anual

 

Os recursos para aquisição dos serviços de instalação constam no PPA 2025 do
CDTN, Plano Orçamentário 0000 - Fornecimento de Radioisótopos e radiofármacos
no País, ação CNEN 24780000013 - Produção de Radioisótopos e Radiofármacos, PA
73- Gerenciar o fornecimento de produtos,  Projeto/Atividade – 03 - Produção de
Radiofármacos

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

O serviço garantirá que o CDTN mantenha a estabilidade da rede elétrica do prédio 29 
por pelo menos 1 ano

13. Providências a serem Adotadas

Deverá ser realizado contato com o fornecedor para alinhamento quanto à entrega do
serviço, bem como fornecimento da documentação correspondente
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14. Possíveis Impactos Ambientais

Todas as medidas de segurança, no transporte e entrega, deverão ser adotadas
pelosfornecedores, observadas as legislações vigentes.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

Conforme dados expostos neste estudo preliminar realizado pela Equipe de Planejamento, DECLARAMOS que a contratação 
proposta pela unidade requisitante É VIÁVEL nos termos da legislação, conforme razões a seguir:

a) há orçamento disponível para a contratação no exercício corrente;

b) a necessidade da contratação é clara e adequadamente justificada;

c) o alinhamento da contratação com os planos do CDTN e da CNEN;

d) todos os requisitos relevantes da contratação foram adequadamente levantados e analisados, inclusive o tempo esperado para 
que a solução esteja disponível para o CDTN;

e) as quantidades de itens a contratar estão coerentes com as demandas previstas;

f) a análise de mercado foi adequadamente realizada e demonstrou haver capacidade do mercado em atender à necessidade de 
negócio;

g) a escolha do tipo de solução a contratar está devidamente justificada;

h) as estimativas preliminares dos preços dos itens a contratar foram feitas e documentadas adequadamente e não há despesas 
fixas após a implantação da solução;

i) a solução a contratar está devidamente descrita, incluindo todos os elementos necessários para alcançar os resultados 
pretendidos e atender à necessidade da contratação;

j) os resultados pretendidos com a contratação foram devidamente expostos, em termos de economicidade, eficácia, eficiência, de 
melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;

k) os impactos esperados com a contratação da solução foram identificados e as providências para adequar o ambiente do órgão 
foram planejadas e são consideradas viáveis e há disponibilidade de pessoal qualificado para gerir o contrato;

l) os riscos relevantes foram adequadamente levantados e devidamente mitigados; e

m) a relação custo-benefício da contratação é considerada favorável.

 

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020
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LEONARDO TAFAS CONSTANTINO DO NASCIMENTO
Agente de contratação

 Assinou eletronicamente em 13/06/2025 às 16:18:46.
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Orçamento

DIGITECNICA EQUIPAMENTOS E SERVICOS LTDA               

                                            

AV. PROFESSOR MAGALHÃES PENIDO, 701 LJ01

Cliente

CNPJ: 18.545.608/0001-67
PEDIDO Nº

Nome

Endereço

Data de Emissão : 24/06/2025

Cidade/UF

Fone:

0000000742

COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR-CNEN/CDTN

AV. ANTONIO CARLOS, 6627 - CAMPUS UFMG,PREDIO 6 - ANDAR 1 Bairro: PAMPULHA 

3130693210

Inscrição Estadual  0624204180018  Inscrição Municipal 3264510016

BELO HORIZONTE / MG -  31.270-383

Tel. (0xx31) 3497-5020 Fax: (0xx31) 3497-5029

www.digitek.com.br / e-mail: online@digitek.com.br - qualidade@digitek.com.br

A.T.C.:  GEORGINA FLAVIANA DOS

Solicitante 

 BELO HORIZONTE/MG - CEP: 31270901

00.402.552/0012-89CNPJ / CPF

 0011130190030Insc

Produtos e serviços

Valor Unitario TotalCódigo DescriçãoQuantidade

SERV001 1.200,00 1.200,00PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO EM NOBREAKS

-A SER AGENDADO DENTRO DO HORÁRIO COMERCIAL - SEG. À SEX. -

09:00 ÀS 17:00HRS - NO ENDEREÇO:Av. Pres. Antônio Carlos, 6.627 - Campus

da UFMG CEP 31270-901 - Belo Horizonte/MG

1

Forma de Pgto.

Transportadora  Frete

Total do Pedido R$ 1.200,00

Emitente

 por :  GEORGINA FLAVIANA DOS

Boleto 21 Dias

Impresso em :  28/07/2025 -  09:49:34

Autorizo a venda dos produtos e serviços, nos

termos deste orçamento.

Carimbo e Assinatura

Nome Legível : ___________________________________________________

CPF                : _____________________

Cargo             : _____________________ 

Fone               : _____________________ 

RG        : _____________________

Depto   : _____________________

Ramal   : _____________________

Data     : _____/________/________ 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA COM TROCA DE BATERIAS EM 2 NOBREAKS, AS BATERIAS SERÃO FORNECIDAS
PELO CLIENTE.
 
AS CUCATAS DE BATERIAS DANIFICADAS DEVRÃO SER COLETADAS PELA DIGITEK
 
2 NOBREAKS  ENGETRON DWTT30A-380, 30KVA,N/S:393862  E 393863 + 2xGEX-DWTT18S-380  N/Ss: 393860 e
393861 

Numero do Chamado : Equipamento : 

Validade do Orçamento : 31/08/2025
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Nº DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial)

NIRE (da sede ou filial, quando a
sede for em outra UF)

Código da Natureza
Jurídica

Nº de Matrícula do Agente
Auxiliar do Comércio

 1 - REQUERIMENTO

31201429743 2062

Ministério da Economia
Secretaria de Governo Digital
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração
Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais

Nome: __________________________________________

Assinatura: ______________________________________

Telefone de Contato: ______________________________

Data

Local

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Nome:

requer a V.Sª o deferimento do seguinte ato:

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio)

Nº DE
VIAS

CÓDIGO
DO ATO

CÓDIGO DO
EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO

DIGITECNICA EQUIPAMENTOS E SERVICOS LTDA - EPP

002 ALTERACAO

CONSOLIDACAO DE CONTRATO/ESTATUTO

ENTRADA DE SOCIO/ADMINISTRADOR

1

1

051

2001

BELO HORIZONTE

10 JANEIRO 2025

Nº FCN/REMP

MGN2563553461

1

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

 2 - USO DA JUNTA COMERCIAL

DECISÃO SINGULAR DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO SINGULAR

OBSERVAÇÕES

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s):

SIM

_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

SIM

_____________________________________

NÃO ___/___/_____     ____________________

Data Responsável ResponsávelData

___/___/_____     ____________________NÃO

Processo em Ordem
À decisão

___/___/_____

Data

____________________

Responsável

ResponsávelData

___/___/_____       __________________

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

Processo indeferido. Publique-se.

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo indeferido. Publique-se.

2ª Exigência                     3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

___/___/_____

Data

____________________            ____________________            ____________________

Vogal Vogal Vogal

Presidente da ______ Turma

2ª Exigência                      3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico o registro sob o nº 12393743 em 23/01/2025 da Empresa DIGITECNICA EQUIPAMENTOS E SERVICOS LTDA - EPP, Nire 31201429743
e protocolo 250289202 - 17/01/2025. Efeitos do registro: 10/01/2025. Autenticação: C9D458D94495F358998294C6AE2E676B711569C. Marinely de
Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe nº do protocolo 25/028.920-2 e o
código de segurança UASR Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 23/01/2025 por Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral.
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Registro Digital

Capa de Processo

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Número do Protocolo

25/028.920-2

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

MGN2563553461

Data

15/01/2025

344.461.336-91 ANTONIO JOSE SANTOS BASTOS

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)

Página 1 de 1

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico o registro sob o nº 12393743 em 23/01/2025 da Empresa DIGITECNICA EQUIPAMENTOS E SERVICOS LTDA - EPP, Nire 31201429743
e protocolo 250289202 - 17/01/2025. Efeitos do registro: 10/01/2025. Autenticação: C9D458D94495F358998294C6AE2E676B711569C. Marinely de
Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe nº do protocolo 25/028.920-2 e o
código de segurança UASR Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 23/01/2025 por Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral.
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2 5 ª  A L T E R A Ç Ã O  C O N T R A T U A L  
 
 

F I R M A :  D I G I T É C N I C A  E Q U I P A M E N T O S  E  S E R V I Ç O S  L T D A -  E P P  
 E N D E R E Ç O :  A V E  P R O F E S S O R  M A G A L H Ã E S  P E N I D O ,  N º  7 0 1  –  L O J A  0 1  
 B A I R R O :  A E R O P O R T O  -  C E P :  3 1 2 7 0 - 7 0 0  
 B E L O  H O R I Z O N T E  -  M I N A S  G E R A I S  
 C A P I T A L :  R $  1 0 0 . 0 0 0 , 0 0 ( C E M  M I L  R E A I S )  
 
  
   A N T Ô N I O  J O S É  S A N T O S  B A S T O S ,  b r a s i l e i r o ,  c a s a d o  e m  r e g i m e  d e  
c o m u n h ã o  p a r c i a l  d e  b e n s ,  G e s t o r  F i n a n c e i r o ,  n a t u r a l  d e  B e l o  H o r i z o n t e ,  n a s c i d o  e m  
1 1 / 1 1 / 1 9 5 8 ,  c o m  d o m i c i l i o  n a  R u a  Santa Rita Durão, 1000 – Apto 1502 – Bairro Savassi, CEP: 30140-111 – 
Belo Horizonte – Minas Gerais,  p o r t a d o r  d a  C a r t e i r a  d e  I d e n t i d a d e  n º  M G - 7 5 9 . 8 6 3 ,  e x p e d i d a  p e l a  
S S P / M G  e  C P F  n º  3 4 4 . 4 6 1 . 3 3 6 - 9 1 ,  
 
  
                            M A R C E L O  N E R I  C U N H A ,  b r a s i l e i r o ,  d i v o r c i a d o ,  E n g e n h e i r o  d e  
C o n t r o l e  e  A u t o m a ç ã o ,  n a t u r a l  d e  P e d r o  L e o p o l d o ,  n a s c i d o  e m  2 1 / 1 1 / 1 9 8 1 ,  c u j o  d o m i c i l i o  
é  n a  A v e n i d a  G i l  A n t ô n i o  P e r e i r a ,  n º  7 9 0 ,  A p t o  1 0 7  –  b a i r r o  T e o t ô n i o  B a t i s t a  d e  F r e i t a s ,  
P e d r o  L e o p o l d o ,  M i n a s  G e r a i s ,  C E P  3 3 2 5 4 - 1 2 2 ,  p o r t a d o r  d a  C a r t e i r a  d e  I d e n t i d a d e  n º  M G -
1 0 . 2 9 3 . 9 1 5  e x p e d i d a  p e l a  S S P / M G  e  C P F  n º  0 6 4 . 6 2 9 . 7 3 6 - 8 4  
 
    
Ú n i c o s  s ó c i o s  d a  S o c i e d a d e  E m p r e s á r i a  L i m i t a d a ,  " D I G I T É C N I C A  E Q U I P A M E N T O S  E  
S E R V I Ç O S  L T D A -  E P P  " ,  r e g i s t r a d a  n a  J u n t a  C o m e r c i a l  d o  E s t a d o  d e  M i n a s  G e r a i s  s o b  
o  n º  3 1 2 . 0 1 4 2 9 7 4 - 3  e m  0 2 / 0 9 / 1 9 8 3  e  ú l t i m a  a l t e r a ç ã o  c o n t r a t u a l  s o b  o  n º  1 2 0 5 8 8 9 2  e m  
2 3 / 1 0 / 2 0 2 4 ,  i n s c r i t a  n o  C N P J  s o b  o  n º  1 8 . 5 4 5 . 6 0 8 / 0 0 0 1 - 6 7 ,  r e s o l v e m ,  a s s i m ,  a l t e r a r  o  
C o n t r a t o  S o c i a l :  
 
1  –  D A S  A L T E R A Ç Õ E S :  
 
1 . 1  –  D A  T R A N S F E R E N C I A  D E  C O T A S  
 
O  s ó c i o  A N T Ô N I O  J O S É  S A N T O S  B A S T O S ,  j á  q u a l i f i c a d o ,  p o s s u i d o r  d e  5 0 . 0 0 0  
( c i n q u e n t a  m i l )  c o t a s ,  n o  v a l o r  d e  R $  5 0 . 0 0 0 , 0 0  ( c i n q u e n t a  m i l  r e a i s )  livres e desimpedidas de 
quaisquer ônus reais ou convencionais, resolve por sua livre e espontânea vontade transferir 1.000 (mil) cotas para a sócia 
S I M O N E  C A L D E I R A  C A R M O ,  b r a s i l e i r a ,  c a s a d a  e m  r e g i m e  d e  c o m u n h ã o  p a r c i a l  d e  
b e n s ,  M é d i c a ,  n a t u r a l  d e  B e l o  H o r i z o n t e ,  n a s c i d a  a  2 4 / 1 2 / 1 9 6 3 ,  r e s i d e n t e  n a  r u a  S a n t a  
R i t a  D u r ã o ,  1 0 0 0  –  A p t o  1 5 0 2  –  B a i r r o  S a v a s s i ,  C E P :  3 0 1 4 0 - 1 1 1  –  B e l o  H o r i z o n t e  –  
M i n a s  G e r a i s ,  p o r t a d o r a  d a  C a r t e i r a  d e  I d e n t i d a d e  n º  M - 2 . 8 7 1 . 9 1 5  e x p e d i d a  p e l a  S S P / M G  
e  C P F  n º  4 9 7 . 2 7 5 . 8 3 6 - 8 7 ,  dando plena e irrevogável quitação, para nada mais reclamar, seja a que título for. 
 
O  s ó c i o  M A R C E L O  N E R I  C U N H A ,  j á  q u a l i f i c a d o ,  p o s s u i d o r  d e  5 0 . 0 0 0  ( c i n q u e n t a  m i l )  
c o t a s ,  n o  v a l o r  d e  R $  5 0 . 0 0 0 , 0 0  ( c i n q u e n t a  m i l  r e a i s )  livres e desimpedidas de quaisquer ônus reais ou 
convencionais, resolve por sua livre e espontânea vontade transferir 1.000 (mil) cotas para a sócia S I M O N E  
C A L D E I R A  C A R M O ,  b r a s i l e i r a ,  c a s a d a  e m  r e g i m e  d e  c o m u n h ã o  p a r c i a l  d e  b e n s ,  M é d i c a ,  
n a t u r a l  d e  B e l o  H o r i z o n t e ,  n a s c i d a  a  2 4 / 1 2 / 1 9 6 3 ,  r e s i d e n t e  n a  r u a  S a n t a  R i t a  D u r ã o ,  1 0 0 0  
–  A p t o  1 5 0 2  –  B a i r r o  S a v a s s i ,  C E P :  3 0 1 4 0 - 1 1 1  –  B e l o  H o r i z o n t e  –  M i n a s  G e r a i s ,  
p o r t a d o r a  d a  C a r t e i r a  d e  I d e n t i d a d e  n º  M - 2 . 8 7 1 . 9 1 5  e x p e d i d a  p e l a  S S P / M G  e  C P F  n º  
4 9 7 . 2 7 5 . 8 3 6 - 8 7 ,  dando plena e irrevogável quitação, para nada mais reclamar, seja a que título for. 
 
1.2 – Após a venda e transferência de cotas, o capital social de R$ 100.000,00 (cem mil reais), dividido em cotas de R$ 
1,00 (hum real) cada uma, ficou assim distribuído entre os sócios: 
 
 
S Ó C I O S                      Q U O T A S   V R . T O T A L  
A N T Ô N I O  J O S É  S .  B A S T O S     4 9 . 0 0 0   4 9 . 0 0 0 , 0 0  
M A R C E L O  N E R I  C U N H A                           4 9 . 0 0 0                   4 9 . 0 0 0 , 0 0   
S I M O N E  C A L D E I R A  C A R M O                       2 . 0 0 0                    2 . 0 0 0 , 0 0   
T O T A I S              1 0 0 . 0 0 0           1 0 0 . 0 0 0 , 0 0  
 
  
2  –  Da  no va  r eda ç ão  co nso l id ada  a  se u  C on t ra to  S oc ia l  qu e  r e g e r- s e -á  
p e l as  c lá usu l as  s eg u in t es :  

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
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   C L Á U S U L A  P R I M E I R A  
   D A  D E N O M I N A Ç Ã O  S O C I A L  E  S E D E  
 
   A  s o c i e d a d e  g i r a  s o b  o  n o m e  e m p r e s a r i a l  d e  “ D I G I T É C N I C A  
E Q U I P A M E N T O S  E  S E R V I Ç O S  L T D A -  E P P ” ,  n o m e  f a n t a s i a  “ D I G I T E K ” ,  c o m  s e d e  e m  
B e l o  H o r i z o n t e  –  M i n a s  G e r a i s ,  n a  A v e n i d a  P r o f e s s o r  M a g a l h ã e s  P e n i d o ,  n º  7 0 1  –  L o j a  0 1  
–  B a i r r o  A e r o p o r t o  –  C E P :  3 1 2 7 0 - 7 0 0 .   
 
 

C L Á U S U L A  S E G U N D A  
D O S  O B J E T I V O S  S O C I A I S  
 

   A  S o c i e d a d e  p a s s a  a  t e r  c o m o  o b j e t i v o  s o c i a l  a  p r e s t a ç ã o  d e  
s e r v i ç o s  d e  i n s t a l a ç ã o ,  m a n u t e n ç ã o  e  r e p a r a ç ã o  d e  m á q u i n a s  d e  e s c r i t ó r i o  e  d e  
i n f o r m á t i c a ;  a  i m p o r t a ç ã o  e  c o m e r c i a l i z a ç ã o  d e  m a t e r i a i s  e  e q u i p a m e n t o s  e l é t r i c o s  e  
e l e t r ô n i c o s ,  b a t e r i a s  a u t o m o t i v a s  e  s e l a d a s ,  a  l o c a ç ã o  d e  e q u i p a m e n t o s  e l é t r i c o s ,  
e l e t r ô n i c o s  e  i n f o r m á t i c a ,  s e r v i ç o s  d e  i n s t a l a ç õ e s  e l é t r i c a s  e  a g e n c i a m e n t o  d e  
n e g ó c i o s .  
 
    
 
   C L Á U S U L A  T E R C E I R A  
   D O  P R A Z O  D E  D U R A Ç Ã O  D A  S O C I E D A D E  
 
   A  s o c i e d a d e  i n i c i o u  s u a s  a t i v i d a d e s  e m  0 1  d e  s e t e m b r o  d e  1 9 8 3 ,  e  s e u  
p r a z o  d e  d u r a ç ã o  é  p o r  t e m p o  i n d e t e r m i n a d o ,  p o d e n d o  a  m e s m a  s e r  m o d i f i c a d a ,  a m p l i a d a  
o u  d i s s o l v i d a  a  q u a l q u e r  é p o c a ,  d e s d e  q u e  a s  p a r t e s  c o n t r a t a n t e s  c o m b i n e m  e n t r e  s i .  
 
 

 
C L Á U S U L A  Q U A R T A  
D O  C A P I T A L  S O C I A L ,  I N T E G R A L I Z A Ç Ã O  E  D I S T R I B U I Ç Ã O  

 
   O  c a p i t a l  s o c i a l  é  d e  R $  1 0 0 . 0 0 0 , 0 0  ( C e m  m i l  r e a i s )  d i v i d i d o s  e m  
1 0 0 . 0 0 0 ( C e m  m i l )  q u o t a s  d e  v a l o r  n o m i n a l  R $  1 , 0 0 ( H u m  r e a l )  c a d a  u m a ,  i n t e g r a l i z a s  e m  
m o e d a  c o r r e n t e  d o  P a í s ,  a s s i m  s u b s c r i t a s :  
 
 
S Ó C I O S                      Q U O T A S   V R . T O T A L  
A N T Ô N I O  J O S É  S .  B A S T O S     4 9 . 0 0 0   4 9 . 0 0 0 , 0 0  
M A R C E L O  N E R I  C U N H A                           4 9 . 0 0 0                   4 9 . 0 0 0 , 0 0   
S I M O N E  C A L D E I R A  C A R M O                       2 . 0 0 0                    2 . 0 0 0 , 0 0   
T O T A I S              1 0 0 . 0 0 0           1 0 0 . 0 0 0 , 0 0  
 
 
 

C L Á U S U L A  Q U I N T A  
   D A  D I V I S Ã O  E  T R A N S F E R Ê N C I A  D E  Q U O T A S  
 
 
   A s  q u o t a s  s ã o  i n d i v i s í v e i s  e  n ã o  p o d e r ã o  s e r  c e d i d a s  o u  t r a n s f e r i d a s  a  
t e r c e i r o s  s e m  o  c o n s e n t i m e n t o  d o s  o u t r o s  s ó c i o s ,  a  q u e m  f i c a  a s s e g u r a d o ,  e m  i g u a l d a d e  d e  
c o n d i ç õ e s  e  p r e ç o  d i r e i t o  d e  p r e f e r ê n c i a  p a r a  s u a  a q u i s i ç ã o  s e  p o s t a s  à  v e n d a ,  
f o r m a l i z a n d o ,  s e  r e a l i z a d a  a  c e s s ã o ,  a  a l t e r a ç ã o  c o n t r a t u a l  p e r t i n e n t e .     
 
   C L Á U S U L A  S E X T A  
   D A  R E S P O N S A B I L I D A D E  D O S  S Ó C I O S  
 
 
   A  R e s p o n s a b i l i d a d e  d e  c a d a  s ó c i o  é  r e s t r i t a  a o  v a l o r  d e  s u a s  q u o t a s ,  
m a s  t o d o s  r e s p o n d e m  s o l i d a r i a m e n t e  p e l a  i n t e g r a l i z a ç ã o  d o  c a p i t a l  s o c i a l .  
 
 

C L Á U S U L A  S É T I M A  
D A  A D M I N I S T R A Ç Ã O  D A  S O C I E D A D E  E  O  U S O  D A   
D E N O M I N A Ç Ã O  S O C I A L  
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   A  a d m i n i s t r a ç ã o  d a  s o c i e d a d e  c a b e r á  a o  s ó c i o  A n t ô n i o  J o s é  S a n t o s  
B a s t o s ,  c o m  o s  p o d e r e s  e  a t r i b u i ç õ e s  d e  r e p r e s e n t a ç ã o  a t i v a  e  p a s s i v a  n a  s o c i e d a d e ,  
j u d i c i a l  e  e x t r a j u d i c i a l ,  p o d e n d o  p r a t i c a r  t o d o s  o s  a t o s  c o m p r e e n d i d o s  n o  o b j e t o  s o c i a l ,  
s e m p r e  d e  i n t e r e s s e  d a  s o c i e d a d e ,  a u t o r i z a d o  o  u s o  d o  n o m e  e m p r e s a r i a l ,  v e d a d o ,  n o  
e n t a n t o ,  f a z ê - l o  e m  a t i v i d a d e s  e s t r a n h a s  a o  i n t e r e s s e  s o c i a l  o u  a s s u m i r  o b r i g a ç õ e s  s e j a  e m  
f a v o r  d e  q u a l q u e r  d o s  q u o t i s t a s  o u  d e  t e r c e i r o s ,  b e m  c o m o  o n e r a r  o u  a l i e n a r  i m ó v e i s  d a  
s o c i e d a d e ,  s e m  a u t o r i z a ç ã o  d o s  o u t r o s  s ó c i o s .   
 
 
 
   C L Á U S U L A  O I T A V A  
   D O  E X E R C I C I O  S O C I A L  E  D I S T R I B U I Ç Ã O  D O S  R E S U L T A D O S  
 
   A o  t é r m i n o  d e  c a d a  e x e r c í c i o  s o c i a l ,  e m  3 1  d e  d e z e m b r o ,  o  
a d m i n i s t r a d o r  p r e s t a r á  c o n t a s  j u s t i f i c a d a s  d e  s u a  a d m i n i s t r a ç ã o ,  p r o c e d e n d o  à  e l a b o r a ç ã o  
d o  i n v e n t á r i o ,  d o  b a l a n ç o  p a t r i m o n i a l  e  d o  b a l a n ç o  d e  r e s u l t a d o  e c o n ô m i c o ,  c a b e n d o  a o s  
s ó c i o s ,  n a  p r o p o r ç ã o  d e  s u a s  q u o t a s ,  o s  l u c r o s  o u  p e r d a s  a p u r a d o s ,  s e n d o  f a c u l t a d o  m a n t ê -
l o s  e m  s u s p e n s o  p o r  d e l i b e r a ç ã o  d o s  s ó c i o s .  
 
 
 
                           C L Á U S U L A  N O N A  
   D A  D E L I B E R A Ç Ã O  
 
   N o s  q u a t r o  m e s e s  s e g u i n t e s  a o  t é r m i n o  d o  e x e r c í c i o  s o c i a l ,  o s  s ó c i o s  
d e l i b e r a r ã o  s o b r e  a s  c o n t a s  e  d e s i g n a r ã o  a d m i n i s t r a d o r e s  q u a n d o  f o r  o  c a s o .  
 
 
 
   C L Á U S U L A  D É C I M A  
   D A S  F I L I A I S  
 
   A  S o c i e d a d e  p o d e r á  a  q u a l q u e r  t e m p o ,  a b r i r  o u  f e c h a r  f i l i a l  o u  o u t r a  
d e p e n d ê n c i a ,  m e d i a n t e  a l t e r a ç ã o  c o n t r a t u a l  a s s i n a d a  p o r  t o d o s  o s  s ó c i o s .  
    
 
 
                          C L Á U S U L A  D É C I M A  P R I M E I R A  
   D A  R E T I R A D A  P R Ó - L A B O R E  
 
   O s  s ó c i o s  p o d e r ã o ,  d e  c o m u m  a c o r d o ,  f i x a r  u m a  r e t i r a d a  m e n s a l ,  a  
t í t u l o  d e  “ p r ó - l a b o r e ” ,  o b s e r v a d a s  a s  d i s p o s i ç õ e s  r e g u l a m e n t a r e s  p e r t i n e n t e s .  
 
 
 
   C L Á U S U L A  D É C I M A  S E G U N D A  
   D A  S U C E S S Ã O  
 
 
   F a l e c e n d o  o u  i n t e r d i t a d o  q u a l q u e r  s ó c i o ,  a  s o c i e d a d e  c o n t i n u a r á  s u a s  
a t i v i d a d e s  c o m  o s  h e r d e i r o s ,  s u c e s s o r e s  e  o  i n c a p a z .  N ã o  s e n d o  p o s s í v e l  o u  i n e x i s t i n d o  
i n t e r e s s e  d e s t e s  o u  d o s  s ó c i o s  r e m a n e s c e n t e s ,  o  v a l o r  d e  s e u s  h a v e r e s  s e r á  a p u r a d o  e  
l i q u i d a d o  c o m  b a s e  n a  s i t u a ç ã o  p a t r i m o n i a l  d a  s o c i e d a d e ,  à  d a t a  d a  r e s o l u ç ã o ,  v e r i f i c a d a  
e m  b a l a n ç o  e s p e c i a l m e n t e  l e v a n t a d o .   
 
 
P a r á g r a f o  ú n i c o  –  O  m e s m o  p r o c e d i m e n t o  s e r á  a d o t a d o  e m  o u t r o s  c a s o s  e m  q u e  a  
s o c i e d a d e  s e  r e s o l v a  e m  r e l a ç ã o  a  s e u  s ó c i o .  
 
 

C L Á U S U L A  D É C I M A  T E R C E I R A  
   D A  D E C L A R A Ç Ã O  D E  D E S I M P E D I M E N T O  
 
 
   O s  a d m i n i s t r a d o r e s  d e c l a r a m ,  s o b  a s  p e n a s  d a  L e i ,  q u e  n ã o  e s t ã o  
i m p e d i d o s  d e  e x e r c e r  a  a d m i n i s t r a ç ã o  d a  s o c i e d a d e ,  p o r  L e i  e s p e c i a l ,  o u  e m  v i r t u d e  d e  
c o n d e n a ç ã o  c r i m i n a l ,  o u  p o r  s e  e n c o n t r a r e m  s o b  o s  e f e i t o s  d e l a ,  a  p e n a  q u e  v e d e ,  a i n d a  
q u e  t e m p o r a r i a m e n t e ,  o  a c e s s o  a  c a r g o s  p ú b l i c o s ;  o u  p o r  c r i m e  f a l i m e n t a r ,  d e  
p r e v a r i c a ç ã o ,  p e i t a  o u  s u b o r n o ,  c o n c u s s ã o ,  p e c u l a t o ,  o u  c o n t r a  a  e c o n o m i a  p o p u l a r ,  c o n t r a  
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o  s i s t e m a  f i n a n c e i r o  n a c i o n a l ,  c o n t r a  n o r m a s  d e  d e f e s a  d a  c o n c o r r ê n c i a ,  c o n t r a  a s  r e l a ç õ e s  
d e  c o n s u m o ,  f é  p ú b l i c a ,  o u  a  p r o p r i e d a d e .  
 
 

C L Á U S U L A  D É C I M A  Q U A R T A  
   D O  F O R O   
 
                           F i c a  e l e i t o  o  f o r o  d e  B e l o  H o r i z o n t e  –  M G ,  p a r a  o  e x e r c í c i o  e  o  
c u m p r i m e n t o  d o s  d i r e i t o s  e  o b r i g a ç õ e s  r e s u l t a n t e s  d e s t e  c o n t r a t o .  
  
   E  p o r  e s t a r e m  a s s i m ,  j u s t o s  e  c o n t r a t a d o s ,  a s s i n a m  o  p r e s e n t e  
i n s t r u m e n t o  e m  0 1 ( u m a )  v i a .  
  
 
 

B e l o  H o r i z o n t e ,  1 0  d e  j a n e i r o  d e  2 0 2 5 .  
 
 
 
 
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _     _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _  
A N T Ô N I O  J O S É  S A N T O S  B A S T O S  S I M O N E  C A L D E I R A  C A R M O  
 
 
 

_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _  
M A R C E L O  N E R I  C U N H A  
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TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL

A autencidade desse documento pode ser conferida no portal de serviços da jucemg 
informando o número do protocolo 25/028.920-2.
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Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa DIGITECNICA EQUIPAMENTOS E SERVICOS
LTDA - EPP, de NIRE 3120142974-3 e protocolado sob o número 25/028.920-2 em 17/01/2025, encontra-
se registrado na Junta Comercial sob o número 12393743, em 23/01/2025. O ato foi deferido
eletrônicamente pelo examinador Ana Carolina Dias Mauler Bento.
Certifica o registro, a Secretária-Geral, Marinely de Paula Bomfim. Para sua validação, deverá ser
acessado o sitio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (https://
portalservicos.jucemg.mg.gov.br/Portal/pages/imagemProcesso/viaUnica.jsf) e informar o número de
protocolo e chave de segurança.
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Belo Horizonte. quinta-feira, 23 de janeiro de 2025

Documento assinado eletrônicamente por Ana Carolina Dias Mauler Bento, Servidor(a)
Público(a), em 23/01/2025, às 07:01 conforme horário oficial de Brasília.
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Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe nº do protocolo 25/028.920-2 e o
código de segurança UASR Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 23/01/2025 por Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral.
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Dados do Fornecedor
CNPJ: 18.545.608/0001-67 DUNS®: 904729415
Razão Social: DIGITECNICA EQUIPAMENTOS E SERVICOS LTDA
Nome Fantasia: DIGITEK
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 22/12/2025
Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA
MEI: Não
Porte da Empresa: Empresa de Pequeno

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Nada Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta

Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta

Níveis cadastrados:
Documento(s) assinalado(s) com "*" está(ão) com prazo(s) vencido(s).
Fornecedor possui pendências em um ou mais níveis de cadastramento. Para mais informações, utilize as funcionalidades de
consulta disponíveis.

Automática: a certidão foi obtida através de integração direta com o sistema emissor. Manual: a certidão foi inserida
manualmente pelo fornecedor.

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN 16/08/2025 Automática
FGTS 18/07/2025 Automática
Trabalhista Validade: 08/12/2025 Automática(http://www.tst.jus.br/certidao)

Validade:
Validade:

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal (Possui Pendência)

Receita Estadual/Distrital Validade: 17/07/2024 (*)
Receita Municipal Validade: 22/06/2024 (*)

V - Qualificação Técnica

VI - Qualificação Econômico-Financeira (Possui Pendência)

31/05/2024 (*)Validade:

Declaração
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situação do
fornecedor no momento é a seguinte:

Emitido em: 08/07/2025 10:53 de
CPF: 121.XXX.XXX-51      Nome: GUSTAVO HENRIQUE FERREIRA

11

Ass: ____________________________________________________________________________________________
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SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS

Negativa

CERTIDÃO EMITIDA EM:
29/07/2025

CERTIDÃO VALIDA ATÉ:
27/10/2025

NOME/NOME EMPRESARIAL: DIGITECNICA EQUIPAMENTOS E SERVICOS LTDA

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 062420418.00-
18 CNPJ/CPF: 18.545.608/0001-67 SITUAÇÃO: Ativo

LOGRADOURO: AVENIDA PROFESSOR MAGALHAES PENIDO NÚMERO: 701

COMPLEMENTO: LJ 01, BAIRRO: SAO LUIZ (PAMPULHA) CEP: 31270700

DISTRITO/POVOADO: MUNICÍPIO: BELO HORIZONTE UF: MG

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Estadual cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado
que:

1. Não constam débitos relativos a tributos administrados pela Fazenda Pública Estadual e/ou
Advocacia Geral do Estado;

2. No caso de utilização para lavratura de escritura pública ou registro de formal de partilha, de
carta de adjudicação expedida em autos de inventário ou de arrolamento, de sentença em ação
de separação judicial, divórcio, ou de partilha de bens na união estável e de escritura pública de
doação de bens imóveis, esta certidão somente terá validade se acompanhada da Certidão de
Pagamento / Desoneração do ITCD, prevista no artigo 39 do Decreto 43.981/2005.

Certidão válida para todos os estabelecimentos da empresa, alcançando débitos tributários do
sujeito passivo em Fase Administrativa ou inscritos em Dívida Ativa.

IDENTIFICAÇÃO NÚMERO DO PTA DESCRIÇÃO

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no sítio da Secretaria de Estado de
Fazenda de Minas Gerais em www.fazenda.mg.gov.br => certidão de débitos tributários =>

certificar documentos

CÓDIGO DE CONTROLE DE CERTIDÃO:2025000899498912

29/07/2025, 10:13 SIARE - Secretaria de Estado de Fazenda MG

https://www2.fazenda.mg.gov.br/sol/ctrl/SOL/CDT/DETALHE_746?descServico=Solicitar+Certid%E3o+de+D%E9bitos+Tribut%E1rios&numProto… 1/1
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Prefeitura de Belo Horizonte
Secretaria Municipal de Fazenda

Subsecretaria da Receita Municipal

DOCUMENTO AUXILIAR DA
CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO NEGATIVO

PLENA PESSOA JURIDICA

REGISTROS DE ACESSO
Codigo de Controle: ABIMGIMLML
Documento/Certidão nº 32.463.717 Exercício: 2025
Emissão em: 08/07/2025 Requerimento em: 10:56:10 Validade: 07/08/2025

Nome: DIGITECNICA EQUIPAMENTOS E SERVICOS LTDA
CNPJ: 18.545.608.0001.67

Ressalvando a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte o direito de cobrar debitos posteriormente apurados, a Diretoria de
Arrecadação, Cobranca e Divida Ativa da Secretaria Municipal de Fazenda, no uso de suas atribuições legais, certifica que
o Contribuinte acima encontra-se regular com a Fazenda Publica Municipal, em relação aos Tributos, Multas e Precos
inscritos ou não em divida ativa.

RESSALVAS
Existe(m) lancamento(s) a vencer

Nos termos do Decreto 15.927/2015 este documento auxiliar é a representação gráfica da certidão de débitos e
situação fiscal, não substituindo a certidão, que será obtida no Portal da PBH, por meio da autenticação dos registros

de acesso deste documento.

08/07/2025, 10:56 cnd.pbh.gov.br/CNDOnline/guiaCND.xhtml

https://cnd.pbh.gov.br/CNDOnline/guiaCND.xhtml 1/1
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Nenhum registro incluído pela instituição credora

Cadastro Informativo de Créditos Não Quitados do Setor Público Federal (CADIN)
Consulta Credora
Parâmetros: CNPJ: 18.545.608/0001-67

Emissão em 08/07/2025, 10:57

A apresentação deste documento não dispensa a consulta ao Cadin a ser realizada pela Administração Pública no momento da operação a que se destina
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: ANTONIO JOSE SANTOS BASTOS
CPF: 344.461.336-91
Certidão nº: 38717373/2025
Expedição: 08/07/2025, às 11:03:59
Validade: 04/01/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que ANTONIO JOSE SANTOS BASTOS, inscrito(a) no CPF sob o
nº 344.461.336-91, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de
Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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Nenhum registro incluído pela instituição credora

Cadastro Informativo de Créditos Não Quitados do Setor Público Federal (CADIN)
Consulta Credora
Parâmetros: CPF: 344.461.336-91

Emissão em 08/07/2025, 11:04

A apresentação deste documento não dispensa a consulta ao Cadin a ser realizada pela Administração Pública no momento da operação a que se destina
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 DADOS ATUALIZADOS

Dados atualizados até: 18/06/2025

FILTROS APLICADOS:

Documento: 344.461.336-91

Consulta

DATA DOCUMENTO

LOCALIDADE
DE
APLICAÇÃO
DO
RECURSO

FASE DA
DESPESA ESPÉCIE FAVORECIDO UF DO

FAVORECIDO VALOR UG UNIDADE
ORCAMENTÁRIA ÓRGÃO ÓRGÃO

SUPERIOR
GRUPO
DE
DESPESA

ELEMENTO
DE
DESPESA

Nenhum registro encontrado

08/07/2025, 11:05 Documentos de Execução da Despesa Pública

https://portaldatransparencia.gov.br/despesas/favorecido?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=&offset=&direcaoOrdenacao=asc&colunasSelecionadas=data%2CdocumentoResumido%2ClocalizadorGasto%2C… 1/1
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Certidão Negativa

Certifico que nesta data (29/07/2025 às 08:13) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CPF nº 344.461.336-91.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

6888.ACF1.94C5.9633 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php

Gerado em: 29/07/2025 as 08:13:53 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1
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www.engetron.com.br      Av. Sócrates Mariani Bittencourt 1099, Cinco - Contagem /MG - CEP 32010-010, Tel.: (31)3359-5800 

 

DECLARAÇÃO 

 

A ENGETRON Engenharia Eletrônica Indústria e Comércio Ltda, inscrita no CNPJ sob o nº 

19.267.632/0001-44, com sede na Av. Sócrates Mariani Bittencourt, 1099 - Cinco - 

Contagem/MG, declara, para os devidos fins, que a empresa DIGITECNICA EQUIPAMENTOS 

E SERVICOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 18.545.608/0001-67, com sede na Av. Prof. 

Magalhães Penido, 701 – Lj 01 - Aeroporto  –  Belo Horizonte/MG, é nossa Assistência Técnica 

Autorizada. 

A DIGITECNICA EQUIPAMENTOS possui capacitação técnica para a ativação e manutenção 

de nobreaks das seguintes linhas: 

• Interativa Monofásica 

• Dupla Conversão Monofásica/Trimono operando em singelo ou paralelo  

• Dupla Conversão Trifásica até 125 KVA operando em singelo ou paralelo até três 

nobreaks 

Além disso, a empresa está plenamente apta ao fornecimento de peças e baterias para os 

nobreaks. 

Sendo esta a declaração vigente, nos colocamos à disposição para quaisquer esclarecimentos 

adicionais que se fizerem necessários 

Esta declaração é válida por 12 meses a partir desta data. 

 

 Contagem, 08 de julho de 2025. 

HASH TOTVS: 51-11-6E-53-AE-DE-5B-14-8C-DC-08-0E-4A-C7-85-98-90-92-8C-28
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Protocolo de assinaturas

Documento

Nome do envelope: Declaração Assistência Técnica Comercial e Serviços - DIGITECNICA
Autor: Anatércia Pinto Coelho - acoelho@engetron.com.br
Status: Finalizado
HASH TOTVS: 51-11-6E-53-AE-DE-5B-14-8C-DC-08-0E-4A-C7-85-98-90-92-8C-28
SHA256: dd91ae21016d84270afca370f240f30c4d64a1969e8cfd8f815f3db8dac05bec

Assinaturas

Nome: Anatércia Pinto Coelho - CPF/CNPJ: 096.369.306-94
E-mail: acoelho@engetron.com.br - Data: 08/07/2025 08:32:58
Status: Assinado eletronicamente
Tipo de Envio: Documento enviado por E-mail
Tipo de Autenticação: Utilizando login e senha, pessoal e intransferível
Visualizado em: 08/07/2025 08:32:55 - Leitura completa em: 08/07/2025 08:32:55
IP: 189.17.86.20
Geolocalização: Indisponível ou compartilhamento não autorizado pelo assinante

Autenticidade

Para verificar a autenticidade do documento, escaneie o QR Code ou acesse o link abaixo:

https://totvssign.totvs.app/webapptotvssign/#/verify/search?codigo=51-11-6E-53-AE-DE-5B-14-8C-DC-08-0E-
4A-C7-85-98-90-92-8C-28

HASH TOTVS: 51-11-6E-53-AE-DE-5B-14-8C-DC-08-0E-4A-C7-85-98-90-92-8C-28
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